
Agenda Semanal:
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Legislativo
Câmara dos Deputados
O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP/AL),
endossou o repúdio às ações do ex-
deputado Roberto Jefferson. Lira
categorizou a ação como um "atentado"
contra a democracia. Para as atividades
legislativas, a Câmara usa essas vésperas de
segundo turno para diminuir o passo na
volta das deliberações. Em Plenário,
nenhuma Sessão está marcada. Dentro
das comissões, a CSSF discute assuntos
remanescentes da semana passada, como a
diferenciação de pena por tráfico de drogas
de acordo com o risco da substância,
trancada na pauta há meses.
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Executivo
A última semana antes do segundo turno
começa com dor de cabeça para o
Presidente Jair Bolsonaro (PL). Ontem (23), o
ex-deputado Roberto Jefferson disparou
com tiro de fuzil e granadas contra
agentes da Polícia Federal que foram a
sua casa no Rio de Janeiro para prendê-lo.
Bolsonaro apressou para condenar
Jefferson, que até o incidente era um fiel
apoiador do Presidente e foi uma das
figuras principais durante a negociação de
uma possível filiação de Bolsonaro ao PTB
no ano passado, quando estava sem
partido.

Para o restante da semana, Bolsonaro se
dedica às atividades de campanha. Hoje
(24), esteve numa ocupação na periferia de
Brasília e terá encontro com industriais.
Amanhã (25), o Presidente visita a Bahia,
encerrando suas atividades no nordeste, e
parte para Minas e posteriormente para o
interior de São Paulo e para Campo Grande,
no Rio de Janeiro. Na sexta (28), participa
do último debate com Lula (PT) na Globo.

Na semana passada, o grupo de trabalho da
que estuda alterações no sistema de
governo do Brasil aprovou relatório que
recomenda a adoção do sistema 
 semipresidencialista a partir das eleições
de 2030. A mudança dependeria
previamente de plebiscito e de campanha
didática do Tribunal Superior Eleitoral.



Senado Federal
Rodrigo Pacheco (PSD/MG) também
repudiou o ataque de Roberto Jefferson
aos agentes da Polícia Federal e o
xingamento que o ex-deputado proferiu a
ministra Cármem Lúcia do STF. Pacheco
disse que “o Estado democrático de Direito
confere liberdades ao cidadão, jamais o
direito de praticar crimes e violar direito
alheio”.

O Plenário do Senado terá Sessão
Deliberativa para discutir as MPs 1126 e
1127, as quais  revoga a Lei nº 14.125, de 10
de março de 2021, que dispõe sobre a
responsabilidade civil relativa a eventos
adversos pós-vacinação contra a covid-19 e
que limita o reajuste das receitas
patrimoniais decorrentes da atualização da
planta de valores, respectivamente. Nas
comissões, a CTFC realizou uma Audiência
Pública hoje sobre combate à corrupção,
a qual também tinha como convidado
Marcos Valério para esclarecer sobre suas
declarações dadas à Polícia Federal em
depoimento. Valério não compareceu.

Judiciário
O atentado de Roberto Jefferson aconteceu
após agentes da PF cumprirem um mandado
de prisão feito pelo ministro Alexandre de
Moraes do STF que sustou os efeitos da
prisão domiciliar de Jefferson, após ele ter
desrespeitado as condições de sua prisão
domiciliar, como passar orientações a
dirigentes do PTB, receber visitas, conceder
entrevista e compartilhar fake news que
atingem a honra e a segurança do STF e seus
ministros, como ao ofender a ministra
Cármem Lúcia. Moraes restringiu o acesso
de advogados a Roberto Jefferson, o que
motivou uma reação da OAB que
argumenta a violabilidade do direita de
defesa.

A Procuradoria-Geral da República (PGR)
recorreu neste domingo (23) da decisão
do ministro Edson Fachin, do (STF), que
rejeitou o pedido da PGR para que fosse
declarada inconstitucional trechos da
resolução aprovada pelo TSE, aumentando
os poderes do presidente da Corte, que
poder “agir de ofício”, ou seja, sem ser
provocado pelo Ministério Público ou
advogados. Fachin já havia rejeitado de
forma monocrática o pedido inicial do
PGR, Augusto Aras.



 

PL 2857/2019 - Dep. Shéridan (PSDB/RR)
Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para
estabelecer aumento da pena ao crime de aliciamento de crianças e adolescentes pelo uso de
aplicativo de comunicação via internet. Parecer da Relatora, Dep. Dulce Miranda (MDB/TO), pela
aprovação, com substitutivo.

PL 5055/2020 - Dep. Lauriete (PSC/ES)
Cria o Fundo de Amparo à Vítima de Violência Sexual, altera o Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 ao incluir multa entre as penas dos crimes contra a dignidade sexual. Parecer da
Relatora, Dep. Aline Gurgel (REPUBLICANOS/AP), pela aprovação. 

Pauta das Comissões

            Câmara dos Deputados

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA (CSSF):
Dia: 26/10                     Horário: 9h

PL 814/2011 - Dep. Rubens Bueno (PPS/PR)
Altera o art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, a fim de estabelecer penas diferenciadas
para o tráfico de entorpecentes, de acordo com o grau de risco da substância. Parecer da Relatora,
Dep. Carmen Zanotto (CIDADANIA/SC), pela aprovação deste, do PL 7019/2013, do PL 8398/2017 e do PL
36/2019, apensados, com substitutivo.

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL (CREDN):
Dia: 26/10                     Horário: 9h

Discussão e votação de propostas legislativas.
SEM PAUTA DIVULGADA.



 

Pauta das Comissões

            Senado Federal

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO
CONSUMIDOR (CTFC):
Dia: 25/10                     Horário: 14h30

REQ 49/2022 - Sen. Carlos Portinho (PL/RJ)
Requer, nos termos do art. 58, § 2o, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno
do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de discutir a metodologias e
sistemas de realização de pesquisas eleitorais de intenção de voto, com a presença dos
representantes dos principais institutos de pesquisa do país, de cientistas políticos e de outros
especialistas na área.


